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O Embaixador Antonio García Revilla, Coordenador Nacional do Peru para o Processo de Cúpulas e Presidente da reunião, deu as boas-vindas aos distintos Coordenadores Nacionais do Processo de Cúpulas, Coordenadores Nacionais Adjuntos, Representantes Permanentes junto à OEA e Delegados Representantes dos Estados partícipes do Processo de Cúpulas.

	Ao iniciar a reunião, o Presidente submeteu à consideração da sala o projeto de agenda GRIC/O.3/doc.37/17 e o projeto de calendário GRIC/O.3/doc.38/17 Rev.2. Não havendo comentários por parte das delegações, deram-se por aprovados a agenda e o calendário da reunião, que foi de caráter privado.

1. Discurso de abertura do Embaixador Antonio García Revilla, Coordenador Nacional do Peru para o Processo de Cúpulas

O discurso do Embaixador García Revilla foi publicado como documento GRIC/O.3/INF.7/17.

2. Discurso da Secretaria-Geral da OEA 

O discurso do Embaixador James M. Lambert, Secretário de Assuntos Hemisféricos da OEA, foi publicado como documento GRIC/O.3INF.8/17.

3. Apresentação do documento do segundo eixo temático, “Corrupção e desenvolvimento sustentável” 

O documento do segundo eixo temático, “Corrupção e desenvolvimento sustentável”, foi publicado como documento GRIC/CA-VIII/doc.4/17. O referido eixo terá como objetivo investigar os efeitos da corrupção e da falta de transparência no gozo efetivo dos direitos humanos; a forma como se estão realizando os projetos de desenvolvimento na região e suas operações financeiras; e a maneira como se pode aumentar o investimento estrangeiro na região. Levando em conta a complexidade do tema, esse segundo eixo coloca em evidência o fato de que as medidas a favor do desenvolvimento sustentável contribuem para o combate à corrupção, na medida em que favorecem o fortalecimento institucional e, por conseguinte, contribuem para a prevenção das práticas corruptas.




a. Apresentação de Roberto de Michele, Especialista Principal, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

Em sua apresentação, publicada como documento GRIC/O.3/INF.9/17, Roberto de Michele reforçou a importância dada pelo BID ao tema da corrupção. Afirmou que os países da região sofrem uma epidemia de casos de corrupção, o que afeta gravemente a percepção e a confiança pública nos Governos. Declarou que o investimento interno e externo minguou nos países com índices mais altos de corrupção, afetando a classificação da dívida e o crescimento econômico. Embora muito palpáveis, os efeitos da corrupção continuam sendo difíceis de calcular, pois a maioria dos atos de corrupção são manobras secretas. Para combater a corrupção, afirmou, os países da região deveriam focalizar três aspectos principais. Primeiro, diminuir a burocracia, que gera oportunidades para a corrupção. Segundo, aumentar o controle dos recursos públicos e, por último, buscar o fortalecimento institucional e o acompanhamento das normas internacionais. Acrescentou ainda a atenção que se deve dar ao tema da burocracia, dos recursos públicos, das normas internacionais e das compras públicas. Reiterou o apoio do BID à Cúpula Empresarial das Américas. 

b. Apresentação de José Ugaz, perito em combate à corrupção e ex-presidente da Transparência Internacional

Em sua apresentação, publicada como documento GRIC/O.3/INF.9/17, José Ugaz destacou a relevância do tema da corrupção como tema central da Oitava Cúpula. Sua apresentação concentrou-se nos resultados de uma reunião de peritos em matéria de corrupção, realizada em Lima em 30 e 31 de outubro de 2017, congregando 32 peritos de 10 países. Referiu-se à grande oportunidade de tratar o tema à luz dos escândalos de corrupção. Comparou a corrupção a um câncer que aprofunda a pobreza e impede o desenvolvimento nos grupos em situação de vulnerabilidade, incluindo mulheres na referida situação. Destacou a necessidade de inserir as propostas em mecanismos já existentes que tenham uma agenda anticorrupção. Entre as recomendações em matéria de instrumentos interamericanos contra a corrupção, os peritos propuseram a atualização da Convenção Interamericana contra a Corrupção, o fortalecimento do MESICIC e a promoção das normas internacionais, entre outras. 

4. Apresentação do documento do terceiro eixo temático, “Aspectos de cooperação, institucionalidade internacional e parcerias público-privadas” 

O documento do terceiro eixo temático, “Aspectos de cooperação, institucionalidade internacional e parcerias público-privadas”, foi publicado como documento GRIC/CA-VIII/doc.5/17. Com esse eixo pretende-se apresentar opções para melhorar as instituições de combate à corrupção em nível internacional. O enfoque é a realização de um diagnóstico das ferramentas disponíveis na região, bem como de outros mecanismos desenvolvidos por outras regiões ou organismos internacionais em que exista alguma participação dos países do Hemisfério. Nesse eixo também se buscará analisar e propor a criação de parcerias com organizações internacionais, a fim de compartilhar informações e dados relevantes obtidos em suas experiências no combate à corrupção. 





a. Apresentação de Jorge García, Diretor do Departamento de Cooperação Jurídica da OEA, sobre o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC) foi publicada como documento

Em sua apresentação, que foi publicada como documento GRIC/03/INF.11/17, Jorge García destacou que o MESICIC é um instrumento de cooperação horizontal entre os Estados, cujas áreas de ação incluem o seguinte: a promoção da cooperação mediante a análise recíproca da implementação da Convenção; temas de interesse coletivo, como a responsabilidade do setor privado no combate contra a corrupção; a promoção do intercâmbio de boas práticas; e o desenvolvimento de ferramentas de cooperação jurídica e técnica por meio de legislação modelo. Jorge García salientou que, apesar dos avanços obtidos, o MESICIC enfrenta desafios como aqueles associados ao fortalecimento do marco legal, a falta de indicadores para medir a corrupção e o fortalecimento da cooperação internacional.

b. Apresentação de María Fernanda Trigo, Diretora do Departamento de Gestão Pública Efetiva da OEA, sobre o Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Efetiva (MECIGEP) foi publicada como documento   

Em sua apresentação, publicada como documento GRIC/O.3/INF.12/17,  María Fernanda Trigo, destacou, entre outros pontos, a importância de fortalecer as instituições democráticas na região. Mencionou que a democracia está diretamente relacionada com a gestão pública efetiva e, portanto, é necessário que sua orientação político-ideológica ou seus objetivos nacionais respondam de maneira transparente, eficiente e efetiva às demandas dos cidadãos. Sugeriu iniciativas concretas em temas de gestão pública, como uma iniciativa interamericana para contratações públicas abertas, um programa interamericano de dados abertos para combater a corrupção e a criação de um compromisso interamericano em integridade pública. Concluiu que a participação cidadã em programas de formação contribui para o fortalecimento das instituições públicas, a fim de que sejam mais transparentes e efetivas.

5. Diálogo entre as delegações sobre os eixos temáticos 

O Presidente do GRIC, Embaixador Antonio García Revilla, cedeu a palavra às delegações para seus comentários e reflexões. 

As delegações deram a conhecer seus avanços mais importantes no combate à corrupção nos últimos anos. 

As delegações coincidiram em que o acesso à informação pública é uma ferramenta-chave para o combate à corrupção e um direito humano. Muitas das delegações expressaram a necessidade de compartilhar informações e criar um kit de ferramentas destinado a combater a corrupção. Destacaram como as mais importantes as áreas de prestação de contas, contratações públicas, financiamento de campanhas eleitorais e proteção de informantes em matéria de corrupção, inclusive jornalistas. 

Destacaram a importância de fortalecer e implementar as normas, mecanismos e convenções regionais e internacionais já existentes. A maioria das delegações coincidiram em que não é necessário criar novas instituições ou mecanismos anticorrupção, mas sim avaliar a atualização dos existentes. Várias delegações expressaram a importância de reforçar a CICC e o MESICIC. Destacou-se a necessidade de homogeneizar as legislações nacionais, para que quando se conte com várias jurisdições não existam desacordos entre países, impedindo novos acordos. Os países do Caribe destacaram que têm dificuldade de implementar novas leis no combate à corrupção devido ao fato de que muitos deles não dispõem dos recursos ou instituições governamentais necessárias para implementar novos mandatos. 

Afirmou-se que, apesar de a região contar com ferramentas e mecanismos pertinentes para combater a corrupção, o grande desafio é que os países ainda não têm as legislações adequadas para combater esse flagelo. Fez-se alusão à terapia tripla, com base na qual os poderes do Estado devem empreender ações concretas para combater a corrupção. Destacou-se que um dos maiores desafios na Oitava Cúpula seria o estabelecimento de indicadores adequados para medir o progresso no tema da corrupção. 

Por último, as delegações consideraram que a corrupção destrói o ente democrático de uma sociedade e suas instituições, já que é o maior obstáculo para o desenvolvimento econômico e social de um país. Defendeu-se a importância de voltar o foco para o desenvolvimento sustentável, entre outros, por sua vinculação com os direitos humanos. Em relação ao tema dos direitos humanos, declarou-se que a participação de mulheres nos postos de liderança e a educação cívica podem ter efeito positivo nos esforços contra a corrupção. Além disso, algumas delegações expressaram sua preocupação quanto ao vínculo que está sendo feito nas discussões entre os direitos humanos e a corrupção. 

6. Apresentação de aspectos organizacionais e logísticos da Oitava Cúpula das Américas, a cargo do Embaixador Julio Muñoz, Presidente do Grupo de Trabalho da Oitava Cúpula das Américas

Detalhes logísticos da Oitava Cúpula das Américas.  A apresentação do Embaixador Muñoz foi publicada como documento GRIC/O.3/INF.13/17.

7. Comentários preliminares da sociedade civil e atores sociais e a Terceira Cúpula Empresarial das Américas. 

O Presidente do GRIC, Embaixador García Revilla, deu início à terceira sessão plenária, na qual representantes de organizações da sociedade civil apresentaram os resultados de consultas virtuais e presenciais realizadas no Hemisfério com participação da sociedade civil e atores sociais, organizadas pelo Governo do Peru e a Secretaria de Cúpulas. Em seguida à sessão, ocorreram as intervenções do Diálogo Empresarial e do Young Americas Business Trust, em representação do setor privado e da juventude das Américas, respectivamente.

a. Apresentação das recomendações da sociedade civil e atores sociais (consultas nacionais e fórum virtual), a cargo de um representante da sociedade civil

Consultas nacionais: Um resumo dos resultados e recomendações de 30 consultas nacionais convocadas e organizadas pelo Governo do Peru e a Secretaria de Cúpulas, com a colaboração da Seção de Relações com a Sociedade Civil e os Escritórios Nacionais da OEA, foi apresentado a pedido da Secretaria de Cúpulas por Carola Tello (Proposta Cidadã), uma das moderadoras da consulta nacional do Peru. 

As consultas nacionais foram realizadas na semana de 23 de outubro de 2017 e tiveram por objetivo oferecer às organizações da sociedade civil e atores sociais participantes a oportunidade de refletir, trocar ideias e formular recomendações sobre o tema da Oitava Cúpula das Américas, “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”, e seus três eixos temáticos. Participaram 408 organizações da sociedade civil, inclusive atores sociais.  O resumo das recomendações foi publicado como documento: GRIC/O.3/INF.14/17. O documento completo das recomendações está disponível no link:
http://scm.oas.org/pdfs/2017/SUMMIT/CMBRS01483S.dochttp://scm.oas.org/doc_public/SPANISH/HIST_17/CMBRS01483S02.DOC

Fórum virtual: O fórum virtual foi realizado de 9 a 25 de outubro de 2017. Foi convocado e coordenado pela Secretaria de Cúpulas das Américas e o Governo do Peru. Participaram representantes da sociedade civil e atores sociais de 18 Estados partícipes do Processo de Cúpulas.  No fórum esses atores compartilharam um espaço de diálogo e troca de ideias em torno da problemática da corrupção e seus impactos na governabilidade democrática, para mais tarde serem compartilhados com os Estados. As recomendações do fórum foram apresentadas por seu moderador, Luis Egúsquiza, e foram publicadas no documento GRIC/O.3/INF.17/17.

b. Apresentação do Diálogo Empresarial

As recomendações preliminares do Diálogo Empresarial foram feitas por Camilo Fernández de Soto, Especialista em Integração e Comércio do BID, e por representantes do Diálogo Empresarial, e foram publicadas como documento GRIC/O.3/INF.15/17.   Compreenderam recomendações nos temas dos dez grupos de trabalho do Diálogo Empresarial, que, além do tema da transparência, incluíram facilitação do comércio, infraestrutura, comércio e economia digital, capital humano e inovação, finanças, energia, recursos naturais, agronegócios, cooperação regulatória e transporte.

c. Apresentação do fórum de jovens 

A apresentação das recomendações preliminares do YABT foi feita pelos jovens Edgard Maestre (Panamá), Sayuri Shaquihama (Peru) e Anahí Espinoza (México), em representação do Young Americas Business Trust, e foi publicada como documento GRIC/O.3/INF.16/17. Em sua apresentação o YABT destacou que a diversidade foi uma das principais conquistas das consultas juvenis. Os jovens acreditam na prevenção e prestação de contas como formas de mitigar as problemáticas de corrupção e os temas dela decorrentes. Destacaram a educação como uma ferramenta vital para formar pessoas com as competências necessárias para converter-se em auditores sociais. O YABT referiu-se à Cúpula como um marco histórico que está trazendo à luz obstáculos que ameaçam a governabilidade democrática, como o problema da corrupção. O YABT reiterou seu compromisso com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e a necessidade de converter os mandatos da Cúpula em instrumentos para avançar rumo à prosperidade.
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8. Comentários das delegações sobre as apresentações da sociedade civil e dos atores sociais

As delegações destacaram que a corrupção é um obstáculo para o desenvolvimento socioeconômico e a prosperidade de um país, representando um impedimento para a consecução dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 2030. 

As delegações reconheceram que muitas das leis nas Américas são imperfeitas e estão redigidas de tal forma que podem criar incentivos para que se produzam atos de corrupção. Algumas sustentaram que a corrupção deveria ser abordada tanto da perspectiva do corrupto como da do corruptor. 
Destacou-se o importante papel e contribuição da sociedade civil e dos atores sociais no combate à corrupção nas Américas. Coincidiu-se que o diálogo entre a sociedade civil, incluída a juventude e o setor privado, é chave para o combate desse flagelo e o fortalecimento das instituições democráticas, inclusive o marco normativo correspondente.

Além disso, as delegações destacaram que as parcerias com parceiros bilaterais e multilaterais em nível sub-regional, regional e internacional são importantes para o êxito das ações anticorrupção. 

9. Considerações finais, outros assuntos e encerramento da reunião.

O Embaixador Antonio García Revilla comentou estar muito satisfeito com o nível de diálogo alcançado na reunião. Afirmou que agora é mais fácil identificar os elementos que farão parte de um único documento a ser apresentado oportunamente. Indicou que esse foi um esforço coletivo, apoiado por peritos e outros atores, o que ajudou o amadurecimento das reflexões e discussões.  Esse é o resultado da evolução de um processo que depois será uma negociação, cujo produto se espera que seja um documento de ações concretas a ser encaminhado aos Chefes de Estado e de Governo em busca do consenso.CMBRS01515P04


A etapa seguinte do processo inclui o seguinte:

· 8 dezembro de 2017: Data limite para que as delegações encaminhem suas opiniões e comentários concretos.  O documento que a Presidência colocará à disposição conterá ações concretas voltadas à geração do consenso; medidas imediatas urgentes relativas ao flagelo da corrupção.

· Meados de janeiro de 2018: a Presidência do GRIC colocará à disposição dos Estados a proposta de documento que servirá de base para o próximo GRIC.

· 8 e 9 de fevereiro 2018: GRIC de negociação. Lima, Peru

Não havendo outros comentários por parte das delegações, o Presidente do GRIC agradeceu a participação das organizações do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, bem como a das delegações dos países partícipes do Processo de Cúpulas.  Deu por encerrada a reunião em 3 de novembro, às 14h00.
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